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I

(Actos cuja publicação é uma condição da sua aplicabilidade)

REGULAMENTO (CEE) N? 687/91 DA COMISSÃO
de 21 de Março de 1991

que fixa os direitos niveladores à importação aplicáveis aos cereais, às farinhas e
às sêmolas de trigo ou de centeio

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,
Tendo em conta o Acto de Adesão de Espanha e de
Portugal,
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 2727/75 do
Conselho, de 29 de Outubro de 1975, que estabelece uma
organização comum dos mercados no sector dos cereais ('),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n? 3577/90 (2), e, nomeadamente, o n? 5 do seu
artigo 13?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1676/85 do
Conselho, de 11 de Junho de 1985, relativo ao valor da
unidade de conta e às taxas de câmbio a aplicar no âmbito
da política agrícola comum (3), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 2205/90 (4), e,
nomeadamente, o seu artigo 3?,

Tendo em conta o parecer do Comité Monetário,

Considerando que os direitos niveladores aplicáveis à
importação dos cereais, das farinhas de trigo e de centeio
e das sêmolas de trigo foram fixados pelo Regulamento
(CEE) n? 533/91 da Comissão Q e pelos regulamentos
posteriores que o alteraram ;
Considerando que, a fim de permitir o funcionamento
normal do regime dos direitos niveladores, é conveniente
tomar em consideração para o cálculo destes últimos :
— para as moedas cuja paridade se mantém dentro de
um desvio instantâneo máximo a pronto de 2,25 %,
uma taxa de conversão com base na sua taxa central,

corrigida pelo coeficiente previsto no n? 1 , último
parágrafo, do artigo 3? do Regulamento (CEE)
n? 1676/85,

— para as outras moedas, uma taxa de conversão baseada
na média das taxas do ECU publicadas no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias, série C, durante
um período determinado, afectada do factor referido
no travessão anterior ;

sendo estas cotações as verificadas em 20 de Março de
1991 ;

Considerando que o coeficiente acima referido corrige
todos os elementos de cálculo dos direitos niveladores,
incluindo os coeficientes de equivalência ;
Considerando que a aplicação das modalidades constantes
do Regulamento (CEE) n? 533/91 aos preços de oferta e às
cotações desse dia, de que a Comissão tem conhecimento,
implica a alteração dos direitos niveladores actualmente
em vigor em conformidade com o anexo do presente
regulamento,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?
Os direitos niveladores a cobrar à importação dos
produtos referidos nas alíneas a), b) e c) do artigo 1 ? do
Regulamento (CEE) n? 2727/75 são fixados no anexo .

Artigo 2?
O presente regulamento entra em vigor em 22 de Março
de 1991 .

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 21 de Março de 1991 .
Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

(') JO n? L 281 de 1 . 11 . 1975, p. 1 .
(2) JO n? L 353 de 17. 12. 1990, p. 23 .
(3) JO n? L 164 de 24. 6. 1985, p. 1 .
(<) JO n? L 201 de 31 . 7. 1990, p. 9.
(Ó JO n? L 59 de 6. 3. 1991 , p. 1 .
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 21 de Março de 1991 , que fixa os direitos niveladores à
importação aplicáveis aos cereais, . às farinhas e sêmolas de trigo ou de centeio

(Em ECU/t)

Código NC Montante do direito nivelador

0709 90 60 131,34 (2)(3)
0712 90 19 131,34 (2)0
1001 10 10 191,61 00
1001 10 90 191,61 00
1001 90 91 178,23
1001 90 99 178,23
1002 00 00 153,83 (6)
1003 00 10 148,89
1003 00 90 148,89
1004 00 10 141,94
1004 00 90 141,94
1005 10 90 131,34 ( 2) ( 3)
1005 90 00 131,34 00
1007 00 90 142,18 (4)
1008 10 00 52,47
1008 20 00 136,18 (4)
1008 30 00 62,03 0
1008 90 10 0
1008 90 90 62,03
1101 00 00 263,88 0
1102 10 00 229,72 0
1103 1110 310,51 0
1103 1190 283,53 0

(') Em relação ao trigo duro, originário de Marrocos e transportado directamente deste pais para a Comunidade, o
direito nivelador é diminuído de 0,60 ecu por tonelada.

(2) Em conformidade com o disposto no Regulamento (CEE) n? 715/90 os direitos niveladores não são aplicados aos
produtos originários dos Estados de África, das Caraíbas e do Pacífico ou dos países e territórios ultramarinos e
importados directamente nos departamentos franceses ultramarinos.

(3) Em relação ao milho originário dos Estados de África, das Caraíbas e do Pacífico ou dos países e territórios ultra­
marinos, o direito nivelador à importação na Comunidade é diminuído de 1,81 ecus por tonelada.

(4) Em relação ao milho painço e ao sorgo originário dos Estados de África, das Caraíbas e do Pacífico ou dos países
e territórios ultramarinos, o direito nivelador à importação na Comunidade é cobrado em conformidade com o
disposto no Regulamento (CEE) n? 715/90.

C) Em relação ao trigo duro e ao alpista produzidos na Turquia e directamente transportados deste país para a
Comunidade, o direito nivelador é diminuído de 0,60 ecu por tonelada.

(6) O direito nivelador cobrado à importação de centeio produzido na Turquia e directamente transportado deste
país para a Comunidade é definido pelos Regulamentos (CEE) n? 1180/77 do Conselho (JO n? L 142 de
9 . 6 . 1977, p. 10) e (CEE) n? 2622/71 da Comissão (JO n? L 271 de 10. 12. 1971 , p. 22).

f7) Aquando da importação do produto do código NC 1008 90 10 (triticale), é cobrado o direito nivelador aplicável
ao centeio.

(8) Aquando da importação por Portugal, o direito nivelador é adicionado do montante previsto no n? 2 do artigo 2°.
do Regulamento (CEE) n? 3808/90.
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REGULAMENTO (CEE) N? 688/91 DA COMISSÃO
de 21 de Março de 1991

que fixa os prémios que acrescem aos direitos niveladores à importação em
relação aos cereais, à farinha e ao malte

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 2727/75 do
Conselho, de 29 de Outubro de 1975, que estabelece uma
organização comum dos mercados no sector dos cereais ('),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n? 3577/90 (2), e, nomeadamente, o n? 6 do seu
artigo 15?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1676/85 do
Conselho, de 11 de Junho de 1985, relativo ao valor da
unidade de conta e às taxas de câmbio a aplicar no âmbito
da política agrícola comum (3), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 2205/90 (4), e ,
nomeadamente, o seu artigo 3?,

Tendo em conta o parecer do Comité Monetário,
Considerando que os prémios que acrescem aos direitos
niveladores em relação aos cereais e ao malte foram
fixados pelo Regulamento (CEE) n? 3845/90 da Comissão
(*) e pelos regulamentos posteriores que o alteraram ;
Considerando que, a fim de permitir o funcionamento
normal do regime dos direitos niveladores, é conveniente
tomar em consideração para o cálculo destes últimos :
— para as moedas cuja paridade se mantém dentro de

um desvio instantâneo máximo a pronto de 2,25 % ,
uma taxa de conversão com base na sua taxa central ,
corrigida pelo coeficiente previsto no n? 1 , último

paragrafo, do artigo 3 ? do Regulamento (CEE)
n? 1676/85,

— para as outras moedas, uma taxa de conversão baseada
na média das taxas do ECU publicadas no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias, série C, durante
um período determinado, afectada do factor referido
no travessão anterior ;

sendo estas cotações as verificadas em 20 de Março de
1991 ;

Considerando que, em função dos preços CIF e dos
preços CIF de compra a prazo, de hoje, os prémios que
acrescem aos direitos niveladores devem ser alterados nos
termos dos anexos do presente regulamento,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

Os prémios que acrescem aos direitos niveladores fixados
previamente em relação às importações de cereais e de
malte, em proveniência de países terceiros, referidos no
artigo 1 5? do Regulamento (CEE) n? 2727/75, são fixados
no anexo.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 22 de Março
de 1991 .

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 21 de Março de 1991 .

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY

Membro da Comissão

(') JO n? L 281 de 1 . 11 . 1975, p . 1 .
(2) JO n? L 353 de 17. 12. 1990, p . 23 .
(3) JO n? L 164 de 24. 6 . 1985, p . 1 .
(4) JO n? L 201 de 31 . 7. 1990 , p . 9 .
4 JO n? L 367 de 29. 12 . 1990, p . 10 .
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 21 de Março de 1991 , que fixa os prémios que acrescem
aos direitos niveladores à importação em relação aos cereais, à farinha e ao malte

A. Cereais e farinhas

(Em ECUs/t)

Código NC
Corrente

3

1 ? período

,4

2? período

5

3? período

6

0709 90 60 0 6,00 6,00 7,02

0712 90 19 0 6,00 6,00 7,02

1,001 10 10 0 3,21 3,21 3,21

1001 10 90 0 3,21 3,21 3,21

1001 90 91 0 0 0 0

1001 90 99 0 0 0 0

1002 00 00 0 0 0 0

1003 00 10 0 0 0 0

1003 00 90 0 0 0 0

1004 00 10 0 0 0 0

1004 00 90 0 0 0 0

1005 10 90 0 6,00 6,00 7,02

1005 90 00 0 6,00 6,00 7,02

1007 00 90 0 0 0 0

1008 10 00 0 0 0 0

1008 20 00 0 0 0 0

1008 30 00 0 0 0 0

1008 90 90 0 0 0 0

1101 00 00 0 0 0 0

B. Malte

(Em ECUs/t)

Código NC
Corrente

3

1 ? período

4

2? período

5

3? período

6

4? período

7

1107 10 11 0 0 0 0 0

1107 10 19 0 0 0 0 0

1107 1091 0 0 0 0 0

1107 10 99 0 0 0 0 0

1107 20 00 0 0 0 0 0
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REGULAMENTO (CEE) N? 689/91 DA COMISSÃO
de 21 de Março de 1991

que fixa os direitos niveladores mínimos na importação de azeite assim como os
direitos niveladores na importação de outros produtos do sector do azeite

de azeite ( l3), se prevê que deve ser fixada a taxa dos
direitos mínimos para cada um dos produtos em causa
com base num exame da situação do mercado mundial e
do mercado comunitário, assim como das taxas dos
direitos niveladores indicados pelos concorrentes ;

Considerando que, no que respeita à Turquia e aos países
do Magrebe, há motivo para não se avaliar o montante
adicional a determinar em conformidade com os acordos
celebrados entre a Comunidade e esses países terceiros ;

Considerando que, na cobrança do direito nivelador há
motivo para ter em consideração as disposições constantes
dos acordos concluídos entre a Comunidade e certos
países terceiros ; que, nomeadamente, o direito nivelador
aplicável a esses países deve ser fixado tomando como
base de cálculo o direito nivelador a cobrar relativamente
às importações dos outros países terceiros ;

Considerando que a aplicação das modalidades acima
indicadas às taxas dos direitos niveladores apresentados
pelos concorrentes em 18 e 19 de Março de 1991 leva a
que se fixem os direitos niveladores mínimos como se
indica no anexo I do presente regulamento ;

Considerando que o direito nivelador a cobrar na impor­
tação de azeitonas constantes dos códigos NC 0709 90 39
e 0711 20 90, assim como de produtos constantes dos
códigos NC 1522 00 31 , 1522 00 39 e 2306 90 19 deve
calcular-se a partir do direito nivelador mínimo aplicável
à quantidade de azeite contido nesses produtos ; que,
todavia, em relação às azeitonas, o direito nivelador
cobrado não pode ser inferior a um montante correspon­
dente a 8 % do valor do produto importado, sendo esse
montante fixado forfetariamente ; que a aplicação desses
montantes leva a que se fixem os direitos niveladores
como se indica no anexo II do presente regulamento,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,
Tendo em conta o Acto de Adesão de Espanha e de
Portugal,
Tendo em conta o Regulamento n? 136/66/CEE do
Conselho, de 22 de Setembro de 1966, relativo ao estabe­
lecimento de uma organização comum de mercados no
sector das substancias gordas ('), com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 3577/90 (2),
e, nomeadamente, o n? 2 do artigo 16?,
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1514/76 do
Conselho, de 24 de Junho de 1976, relativo às importa­
ções de azeite da Argélia (3), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 4014/88 (4), e ,
nomeadamente, o artigo 5?,
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1521 /76 do
Conselho, de 24 de Junho de 1976, relativo às importa­
ções de azeite de Marrocos (*), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 4015/88 (6), e ,
nomeadamente, o artigo 5?,
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1508/76 do
Conselho, de 24 de Junho de 1976, relativo às importa­
ções de azeite da Tunísia Q, com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 413/86 (8), e ,
nomeadamente, o artigo 5?,
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1 1 80/77 do
Conselho, de 17 de Maio de 1977, relativo à importação
pela Comunidade de certos produtos agrícolas originários
da Turquia ('), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CEE) n? 4016/88 (10), e, nomeada­
mente, o n? 2 do artigo 10?,
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1620/77 do
Conselho, de 18 de Julho de 1977, relativo às importações
de azeite do Líbano ("),
Considerando que, através do Regulamento (CEE)
n? 3131 /78 (12), alterado pelo Acto de Adesão da Grécia, a
Comissão decidiu recorrer ao processo da adjudicação
relativamente à fixação dos direitos niveladores do azeite ;
Considerando que no artigo 3? do Regulamento (CEE)
n? 2751 /78 do Conselho, de 23 de Novembro de 1978,
que adoptou regras gerais relativas ao regime de fixação
através da adjudicação do direito nivelador à importação

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

Os direitos niveladores aplicáveis na importação de azeite
constam do anexo I.

Artigo 2?

Os direitos aduaneiros aplicáveis na importação de outros
produtos do sector do azeite constam do anexo II .

Artigo 3?

O presente regulamento entra em vigor em 22 de Março
de 1991 .

(') JO n? 172 de 30 . 9 . 1966, p. 3025/66.
(2) JO n? L 353 de 17. 12. 1990, p . 23 .
O JO n? L 169 de 28 . 6. 1976, p . 24.
(4) JO n? L 358 de 27. 12. 1988 , p. 1 .
O JO n? L 169 de 28 . 6. 1976, p. 43 .
16) JO n? L 358 de 27. 12. 1988 , p . 2.
O JO n? L 169 de 28. 6. 1976, p. 9 .
(8) JO n? L 48 de 26. 2. 1986, p. 1 .
O JO n? L 142 de 9. 6. 1977, p . 10 .
(10) JO n? L 358 de 27. 12. 1988, p. 3 .
(") JO n? L 181 de 21 . 7. 1977, p . 4.
H JO n? L 370 de 30 . 12. 1978, p. 60 . H JO n? L 331 de 28 . 11 . 1978, p . 6 .
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O presente regulamento e obrigatόrio em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 21 de Março de 1991 .

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY

Membro da Comissão
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ANEXO I

Direitos niveladores mínimos na importação no sector do azeite

(Em ECUs/100 kg)

Código NC Países terceiros

1509 10 10 77,00 (')
1509 10 90 77,00 (')
1509 90 00 89,00 (2)
1510 00 10 77,00 (')
1510 00 90 122,00 (3)

(*) Relativamente às importações de azeite deste código obtidas totalmente num dos países adiante indicados e direc­
tamente transportados desses países para a Comunidade, o direito nivelador a cobrar é diminuído de :
a) Líbano : 0,60 ecu por 100 quilogramas ;
b) Turquia : 11,48 ecus (*) por 100 quilogramas, na condição de que o operador apresente prova de haver reem­
bolsado o direito na exportação instituído por este país, sem que, todavia, possa esse reembolso exceder o
montante do direito efectivamente instiuído ;

c) Argélia, Tunísia e Marrocos : 12,69 ecus (*) por 100 quilogramas, na condição de o operador apresentar prova
de haver reembolsado o direito na exportação instituído por esses países, sem que, todavia, esse reembolso
possa exceder o montante do direito efectivamente instituído ;

(*) Esses montantes podem ser acrescidos de um montante adicional a determinar pela Comunidade e os países
terceiros em questão .

(2) Relativamente à importação de azeite deste código :
a) Totalmente obtido na Argélia, Marrocos, Tunísia e transportado directamente desses países para a Comuni­
dade, o direito nivelador a cobrar é diminuído de 3,86 ecus por 100 quilogramas ;

b) Totalmente obtido na Turquia e transportado directamente desse país para a Comunidade , o direito nivelador
a cobrar é diminuído de 3,09 ecus por 100 quilogramas.

(3) Relativamente à importação de azeite deste código :
a) Totalmente obtido na Argélia, Marrocos, Tunísia e transportado directamente desses países para a Comunidade
o direito nivelador a cobrar é diminuído de 7,25 ecus por 100 quilogramas ;

b) Totalmente obtido na Turquia e transportado directamente desse país para a Comunidade, o direito nivelador
a cobrar é diminuído de 5,80 ecus por 100 quilogramas.

ANEXO II

Direitos niveladores na importação de outros produtos do sector do azeite

(Em ECUs/100 kg)

Código NC Países terceiros

0709 90 39 16,94
071 1 20 90 16,94
1522 00 31 38,50

1522 00 39 61,60

2306 90 19 6,16
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REGULAMENTO (CEE) N? 690/91 DA COMISSÃO
de 21 de Março de 1991

que fixa, relativamente à Grã-Bretanha, o montante do prémio variável pelo
abate de ovinos e os montantes a cobrar pelos produtos que abandonem a zona 1

(CEE) n? 3013/89 que, no que se refere à semana que se
inicia em 25 de Fevereiro de 1991 , o prémio variável ao
abate de ovinos declarados susceptíveis de beneficiarem
do mesmo, no Reino Unido, deve estar em conformidade
com os montantes fixados nos anexos seguintes ; que, em
relação à mesma semana, as disposições previstas no n? 5
do artigo 24? do Regulamento (CEE) n? 3013/89, bem
como as do artigo 4? do Regulamento (CEE) n? 1633/84
conduzem, à luz do acórdão proferido pelo Tribunal de
Justiça em 2 de Fevereiro de 1988, no processo 61 /86, à
fixação dos montantes a cobrar sobre os produtos que
saem da região 1 , em conformidade com os mesmos
anexos ;

Considerando que, no que diz respeito aos controlos
necessários à aplicação das disposições relativas aos refe­
ridos montantes, é adequado manter o sistema de controlo
previsto pelo Regulamento (CEE) n? 1633/84, sem
prejuízo da eventual elaboração de disposições mais espe­
cíficas,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Acto de Adesão de Espanha e de
Portugal,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 3013/89 do
Conselho, de 25 de Setembro de 1989 , que estabelece a
organização comum de mercados no sector das carnes de
ovinos e de caprinos ('), alterado pelo Regulamento (CEE)
n? 3577/90 (2),

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1633/84 da
Comissão, de 8 de Junho de 1984, que estabelece modali­
dades de aplicação do prémio variável pelo abate de
ovinos e revoga o Regulamento (CEE) n? 2661 /80 (3), alte­
rado pelo Regulamento (CEE) n? 1075/89 (4), e, nomeada­
mente, o n? 1 do seu artigo 3? e o n? 1 do seu artigo 4?,

Considerando que é o Reino Unido o único Estado­
-membro que concede o prémio variável pelo abate, na
zona 1 , na acepção do n? 2 do artigo 22? do Regulamento
(CEE) n? 3013/89 ; que é necessário que a Comissão fixe
o nível bem como o montante a cobrar pelos produtos
que abandonam a referida zona relativamente à semana
que se inicia em 25 de Fevereiro de 1991 ;

Considerando que, de acordo com o n? 1 do artigo 3? do
Regulamento (CEE) n? 1633/84, o montante do prémio
variável pelo abate deve ser fixado em cada semana pela
Comissão ;

Considerando que, de acordo com o n? 1 do artigo 4? do
Regulamento (CEE) n? 1633/84, o montante a cobrar
pelos produtos que abandonam a zona 1 deve ser fixado
todas as semanas, relativamente a cada um deles pela
Comissão ;

Considerando que, no anexo do Regulamento (CEE)
n? 3618/89 da Comissão, de 1 de Dezembro de 1989,
relativo às regras de execução do regime de limiar de
garantia no sector da carne de ovino e de caprino (5), os
montantes semanais do « nível director » são fixados em
conformidade com artigo 25? do Regulamento (CEE)
n? 3013/89 ;

Considerando que decorre da aplicação das disposições
previstas nos n?s 2 e 3 do artigo 24? do Regulamento

Artigo 1 ?

O montante do prémio, relativamente aos ovinos e às
carnes de ovinos declaradas susceptíveis de, na zona 1 do
Reino Unido, na acepção do n? 2 do artigo 22? do Regu­
lamento (CEE) n? 3013/89, beneficiar do prémio variável
pelo abate, durante a semana que se inicia em 25 de Feve­
reiro de 1991 , é fixado em 104,475 ecus por 100 quilo­
gramas do peso presumido ou real da carcaça aparada, nos
limites de peso fixados na alínea b) do n? 1 do artigo 1 ?
do Regulamento (CEE) n? 1633/84.

Artigo 2?

Os montantes a cobrar, relativamente aos produtos refe­
ridos nas alíneas a) e c) do artigo 1 ? do Regulamento
(CEE) n? 3013/89, que tenham abandonado o território da
zona 1 durante a semana que se inicia em 25 de Fevereiro
de 1991 , equivalem aos constantes dos anexos.

(') JO n? L 289 de 7. 10 . 1989, p. 1 .

Artigo 3 ?

O presente regulamento entra em vigor na data da sua
publicação no . Jornal Oficial das Comunidades Euro­
peias.

É aplicável a partir de 25 de Fevereiro de 1991 .

(2) JO n? L 353 de 17. 12 . 1990, p . 23.
O JO n? L 154 de 9 . 6. 1984, p. 27.
(4) JO n? L 114 de 27. 4. 1989, p . 13 .
O JO n? L 351 de 2. 12. 1989, p. 18 .
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O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 21 de Março de 1991 .

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 21 de Março de 1991 , que fixa, relativamente à Grã-Bre­
tanha, o montante do prémio variável pelo abate de ovinos e os montantes a cobrar pelos

produtos que abandonem a zona 1

(Em ECUs/100 kg)

Montantes

Código NC A. Produtos que podem receber o
prémio referido no artigo 24

do Regulamento (CEE) n? 3013/89

B. Produtos referidos no n? 4 do
do artigo 4? do Regulamento

(CEE) n? 1633/84 (')

Peso vivos Peso vivos

0104 10 90 49,103 0

0104 20 90 0

Peso líquido Peso líquido

0204 10 00 104,475 0

0204 21 00 104,475 0

0204 50 1 1 l 0

0204 22 10 73,133

0204 22 30 1 14,923

0204 22 50 135,818

0204 22 90 135,818

0204 23 00 190,145

0204 30 00 78,356

0204 41 00 78,356

0204 42 10 54,849

0204 42 30 86,192

0204 42 50 101,863
0204 42 90 101,863

0204 43 00 142,608 l
0204 50 13 I 0

0204 50 15 I 0

0204 50 19 I 0

0204 50 31 1 0

0204 50 39 || 0

0204 50 51 || 0

0204 50 53 \ 0

0204 50 55 Il 0

0204 50 59 II 0

0204 50 71 Il 0

0204 50 79 0

0210 90 11 135,818

0210 90 19 190,145

1602 90 71 :

— não desossadas 135,818
— desossadas 190,145

(') O benefício destes montantes reduzidos está dependente das condições previstas no n? 3, segundo paragrafo, do
artigo 5? do Regulamento (CEE) n? 1633/84 .
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REGULAMENTO (CEE) N° 691/91 DA COMISSÃO
de 20 de Março de 1991

relativo a diversas entregas de cereais a título de ajuda alimentar

os prazos e condições de fornecimento bem como o
procedimento a seguir para determinar as despesas daí
resultantes,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 3972/86 do
Conselho, de 22 de Dezembro de 1986, relativo à política
e à gestão da ajuda alimentar ('), com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 1930/90 (2),
e, nomeadamente, o n? 1 , alínea c), do seu artigo 6?,
Considerando que o Regulamento (CEE) n? 1420/87 do
Conselho, de 21 de Maio de 1987, que fixa as regras de
execução do Regulamento (CEE) n? 3972/86, relativo à
política e à gestão da ajuda alimentar (3), estabelece a lista
dos países e organismos susceptíveis de serem objecto das
acções de ajuda e determina os critérios gerais relativos ao
transporte da ajuda alimentar para lá do estádio FOB ;
Considerando que, após várias decisões relativas à distri­
buição da ajuda alimentar, a Comissão concedeu a certos
países e organismos beneficiários 23 500 toneladas de
cereais ;

Considerando que é necessário efectuar esses forneci­
mentos de acordo com as regras previstas no Regulamento
(CEE) n? 2200/87 da Comissão, de 8 de Julho de 1987,
que estabelece as regras gerais de mobilização na Comuni­
dade de produtos a fornecer a título de ajuda alimentar
comunitária (4) ; que é necessário precisar, nomeadamente,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

A título da ajuda alimentar comunitária, realiza-se, na
Comunidade, a mobilização de cereais tendo em vista
fornecimentos aos beneficiários indicados no anexo, em
conformidade com o disposto no Regulamento (CEE)
n? 2200/87 e com as condições constantes do anexo . A
atribuição dos fornecimentos é efectuada por via de
concurso.

Considera-se que o adjudicatário tomou conhecimento da
totalidade das condições gerais e especiais aplicáveis e as
aceitou. Qualquer outra condição ou reserva contida na
sua proposta é considerada como não escrita.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 20 de Março de 1991 .

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

(') JO n? L 370 de 30. 12. 1986, p . 1 .
O JO n? L 174 de 7. 7 . 1990, p. 6 .
(3) JO n? L 136 de 26. 5. 1987, p . 1 .
(4 JO n? L 204 de 25. 7. 1987, p . 1 .
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ANEXO

1 . Acção n? (') : 25/91

2. Programa : 1991

3. Beneficiário (8) : Euronaid, Rhijngeesterstraatweg 40, Postbus 77, NL-2340 AB Oegstgeest
4. Representante do beneficiário (2) : ver a lista publicada no JO n? C 103 de 16. 4. 1987
5. Local ou país de destino : Sudão

6. Produto a mobilizar : trigo mole

7. Características e qualidade da mercadoria (3) f) (l0) : ver a lista publicada no JO n? C 216 de 14. 8 .
1987, p. 3 (ponto IIA.1 )

8 . Quantidade total : 23 500 toneladas

9. Numero de lotes : 1

10. Acondicionamento e marcação (4) (") : ver a lista publicada no JO n? C 216 de 14. 8 . 1987, p. 3
[ponto II.B.1.c)]
Inscrição nos sacos (por marcação com letras com 5 cm de altura mínima) :
« ACTION No 25/91 / WHEAT / SUDAN / 912201 / PORT SUDAN »

1 1 . Modo de mobilização do produto : mercado da Comunidade

1 2. Estadio de entrega : entregue no porto de embarque — FOB carregado (9)

13 . Porto de embarque : —

14. Porto de desembarque indicado pelo beneficiário : —

1 5. Porto de desembarque : —

16. Endereço do armazém e, se for caso disso, porto de desembarque : —

17. Período de colocação à disposição no porto de embarque : antes de 15. 5. 1991

18 . Data limite para o fornecimento : —

19. Processo para determinar as despesas de fornecimento : concurso

20. Data do final do prazo para apresentação das propostas : 9 . 4 . 1991 , às 12 horas

21 . Em caso de segundo concurso :
a) Data do final do prazo para a apresentação das propostas : 16. 4. 1991 , às 12 horas
b) Período de colocação à disposição no porto de embarque : antes de 15. 5. 1991
c) Data limite para o fornecimento : —

22. Montante da garantia do concurso : 5 ecus por tonelada

23. Montante da garantia de entrega : 10 % do montante da proposta expressa em ecus

24. Endereço para o envio das propostas (5) :
Bureau de 1'aide alimentaire,
à fattention de Monsieur N. Arend,
bâtiment Loi 120, bureau 7/58,
rue de la Loi 200,
B-1049 Bruxelles
(telex AGREC 22037 B ou 25670 B)

25. Restituição aplicável a pedido do adjudicatário (') : restituição aplicável em 18 . 3 . 1991 , fixada pelo
Regulamento (CEE) n? 484/91 da Comissão (JO n? L 55 de 1 . 3 . 1991 , p. 30)
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Notas :

(') O número da acção deve ser incluído em toda a correspondência .

(2) Delegado da Comissão a contactar pelo adjudicatário : ver a lista publicada no Jornal Oficial das Comu­
nidades Europeias n? C 227 de 7 de Setembro de 1985, página 4.

(3) O adjudicatário apresentará ao beneficiário um certificado passado por uma instância oficial e que
comprove que, para o produto a entregar, não foram ultrapassadas , no Estado-membro em causa, as
normas em vigor relativas à radiação nuclear.
O certificado de radioactividade deve indicar o teor de césio 134 e 137 e de iodo 131 .

(4) Com vista a uma eventual reensacagem, o adjudicatário deverá fornecer 2 % de sacos vazios, da mesma
qualidade dos que contêm a mercadoria, com a inscrição seguida de um « R » maiúsculo.

(5) A fim de não sobrecarregar o telex, solicita-se aos proponentes que forneçam, antes da data e da hora
fixada no ponto 20 do presente anexo, a prova da constituição da garantia de concurso referida no n? 4,
alínea a), do artigo 7? do Regulamento (CEE) n ? 2200/87, de preferência :
— por portador, ao serviço referido no ponto 24 do presente anexo,

ou

— por telecopiador, para um dos números seguintes em Bruxelas :
— 235 01 32,
— 236 20 05,
— 236 10 97,
— 235 01 30.

(6) O Regulamento (CEE) n? 2330/87 da Comissão (JO n? L 210 de 1. 8 . 1987, p . 56) e aplicável no que diz
respeito à restituição à exportação e, se for caso disso, aos montantes compensatórios monetários e de
adesão, à taxa representativa e ao coeficiente monetário. A data referida no artigo 2? do regulamento atrás
citado é a referida no ponto 25 do presente anexo.

Ç) O adjudicatário transmite ao beneficiário ou seu representante , aquando da entrega, os documentos
seguintes :
— certificado fitossanitário,
— certificado de origem.

(8) O adjudicatário contactará o beneficiário, o mais rapidamente possível , com vista a determinar os docu­
mentos de expedição necessários e a sua distribuição.

(9) Em derrogação do n? 3 , alínea f), do artigo 7? e do n! 2 do artigo 13? do Regulamento (CEE)
n? 2200/87, o montante da proposta deve incluir as despesas de carregamento e de arrumação da carga
no navio . As operações de carregamento e de arrumação no navio incumbem ao adjudicatário .

( ,0) Certificado de radioactividade legalizado pelo Consulado do Sudão.

(") O fornecedor deve enviar um duplicado do original da factura a :
M. de Keyzer and Schütz BV, Postbus 1438 , Blaak 16, NL-3000 BK Rotterdam.
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REGULAMENTO (CEE) N? 692/91 DA COMISSÃO
de 21 de Março de 1991

que fixa os montantes suplementares em relação aos produtos do sector da carne
de aves de capoeira

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

foi dada pelo Regulamento (CEE) n ? 3986/87, os direitos
niveladores à importação de patos e gansos abatidos, origi­
nários e provenientes da Roménia, não são aumentados de
qualquer montante suplementar ;

Considerando que, por força do Regulamento (CEE)
n ? 2474/70 da Comissão (8), alterado pelo Regulamento
(CEE) n? 3986/87, os direitos niveladores à importação de
perus abatidos, originários e provenientes da Polónia, não
são aumentados de qualquer montante suplementar ;

Considerando que, por força do Regulamento (CEE)
n? 2164/72 da Comissão (9), alterado pelo Regulamento
(CEE) n? 3987/87 (10), os direitos niveladores à importação
de frangos e gansos abatidos, originários e provenientes da
Bulgária, não são aumentados de qualquer montante
suplementar ;

Considerando que resulta do controlo regular dos dados
nos quais se baseia a verificação dos preços médios de
oferta, dos produtos do sector da carne de aves de
capoeira, que é necessário fixar, em relação às importações
mencionadas no anexo, montantes suplementares corres­
pondentes aos números indicados nesse anexo ;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
de Gestão da Carne de Aves de Capoeira e dos Ovos,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n ? 2777/75 do
Conselho, de 20 de Outubro de 1975, que estabelece uma
organização comum dos mercados no sector da carne de
aves de capoeira ('), com a última redacção que lhe foi
dada pelo Regulamento (CEE) n? 1235/89 (2) e, nomeada­
mente, o n? 4 do seu artigo 8°,

Considerando que, se em relação a um produto, o preço
de oferta franco-fronteira, a seguir denominado « preço de
oferta », descer abaixo do preço de eclusa, o direito nive­
lador aplicável a esse produto deve ser aumentado de um
montante suplementar igual à diferença entre o preço de
eclusa e o preço de oferta, determinado em conformidade
com as disposições do artigo 1 ? do Regulamento n? 163/
/67/CEE da Comissão, de 26 de Junho de 1967, relativo à
fixação do montante suplementar em relação à importação
de produtos avícolas provenientes de países terceiros (3),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n? 31 16/89 (4) ;

Considerando que o preço de oferta deve ser estabelecido
em relação a todas as importaçõe provenientes de todos os
países terceiros ; que, todavia, se as exportações de um ou
de vários países terceiros se efectuarem a preços anormal­
mente baixos, inferiores aos preços praticados pelos outros
países terceiros, deve ser estabelecido um segundo preço
de oferta em relação às importações desses países ;

Considerando que, por força do Regulamento (CEE)
n? 565/68 da Comissão (% com a última redacção que lhe
foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 3986/87 (6), os
direitos niveladores à importação de galos, galinhas e fran­
gos, patos e gansos, abatidos, originários e provenientes da
Polónia, não são aumentados de qualquer montante suple­
mentar ; v

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

Os montantes suplementares previstos no artigo 8 ? do
Regulamento (CEE) n? 2777/75 são fixados no anexo em
relação aos produtos referidos no n? 1 do artigo 1 ?
daquele regulamento e mencionados neste anexo.

Considerando que, por força do Regulamento (CEE) n ?
2261 /69 da Comissão P), com a última redacção que lhe Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 22 de Março
de 1991 .

(') JO n? L 282 de 1 . 11 . 1975, p . 77.
(2) JO n? L 128 de 11 . 5 . 1989, p. 29 .
(3) JO n°. 129 de 28 . 6 . 1967, p. 2577/6:
(4) JO n? L 300 de 18 . 10 . 1989, p . 10 .
O JO n? L 107 de 8 . 5 . 1968 , p. 7.
(6) JO n? L 376 de 31 . 12. 1987, p . 7.
P\ TO n ? I. 286 de 14. 11 . 1969. D. 24.

(8) JO n? L 265 de 8 . 12. 1970, p. 13 .
(9) JO n? L 232 de 12. 10 . 1972, p . 3 .
("') JO n? L 376 de 31 . 12. 1987, p . 20 .
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O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 21 de Março de 1991 .

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY

Membro da Comissão

ANEXO

do regulamento da Comissão, de 21 de Março de 1991 , que fixa os montantes
suplementares em relação aos produtos do sector da carne de aves de capoeira

(Em ECU/100 kg)

Código NC Origem
das importações (')

Montante
suplementar

0207 39 11 01 30,00
0207 41 10 01 30,00
0207 39 31 02 10,00
0207 42 10 02 10,00
0207 39 53 03 50,00
0207 43 11 03 50,00
0207 39 75 04 70,00
0207 43 61 04 70,00
0207 39 77 05 10,00
0207 43 63 05 10,00
1602 39 11 06 50,00

(') Origem :
01 Brasil, Hungria e Tailândia.
02 Jugoslávia .
03 Israel, Hungria e Bulgária.
04 Israel e Bulgária.
05 Bulgária e China .
06 Israel e Hungria.
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REGULAMENTO (CEE) N? 693/91 DA COMISSÃO
de Í1 de Março de 1991

que fixa a diferença de preço do açúcar branco aplicável para o cálculo do direito
nivelador no sector dos produtos transformados à base de frutos e produtos

hortícolas e no sector vitivinícola

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 426/86 do
Conselho, de 24 de Fevereiro 1986, que estabelece a orga­
nização comum dos mercados no sector dos produtos
transformados à base de frutos e produtos hortícolas ('),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n? 2201 /90 (2), e , nomeadamente, o n? 4 do seu
artigo 10?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 822/87 do
Conselho, de 16 de Março de 1987, que estabelece a orga­
nização comum do mercado vitivinícola (3), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE)
n? 3577/90 (4), e , nomeadamente, o n? 3 do seu artigo 55?,

Considerando que, a fim de permitir aos Estados­
-membros determinar o montante do direito nivelador
aplicável, a título de açúcares diversos de adição à impor­
tação dos produtos enumerados no Anexo III do Regula­
mento (CEE) n? 426/86 e na alínea a), do n? 2 do artigo
1 ? do Regulamento (CEE) n? 822/87, dos códigos NC
2009 60 1 1 , 2009 60 71 , 2009 60 79 e 2204 30 99, é conve­
niente, de acordo com o n? 3 do artigo 10? do Regula­
mento (CEE) n? 426/86 e com o n? 2 do artigo 55? do

Regulamento (CEE) n? 822/87 fixar a diferença entre, por
um lado, a média dos preços-limiar por um quilograma de
açúcar branco, em relação a cada um dos três meses do
trimestre para o qual a diferença foi fixada e, por outro, a
média dos preços CIF por um quilograma, de açúcar
branco, calculados num período constituído pelos quinze
primeiros dias do mês anterior ao trimestre para o qual a
diferença é fixada, e os dois meses imediatamente ante­
riores ; que, por força dos regulamentos citados, esta fixa­
ção deve ser feita pela Comissão em relação a cada
trimestre do ano civil,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

A diferença referida no n? 3 do artigo 10? do Regula­
mento (CEE) n? 426/86 e no n? 2 do artigo 55? do Regu­
lamento (CEE) n? 822/87 é fixada em 0,4520 ecus para o
período de 1 de Abril a 30 de Junho de 1991 .

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 1 de Abril de
1991 .

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 21 de Março de 1991 .

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

(') JO n? L 49 de 27. 2. 1986, p . 1 .
(2) JO n? L 201 de 31 . 7. 1990, p. 1 .
0 JO n? L 84 de 27. 3 . 1987, p . 1 .
V) JO n? L 353 de 17. 12. 1990, p. 23 .
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REGULAMENTO (CEE) N? 694/91 DA COMISSÃO
de 21 de Março de 1991

que fixa as restituições aplicáveis à exportação dos cereais , das farinhas , dos
grumos e das sêmolas de trigo ou de centeio

Considerando que a situação do mercado mundial ou as
exigências específicas de certos mercados podem tornar
necessária a diferenciação da restituição para certos produ­
tos, conforme o seu destino ;

Considerando que a restituição deve ser fixada uma vez
por mês ; que ela pode ser alterada ;

Considerando que, a fim de permitir o funcionamento
normal do regime das restituições, é conveniente tomar
em consideração para o cálculo desses últimos :

— para as moedas cuja paridade se mantém dentro de
um desvio instantâneo máximo a pronto de 2,25%,
uma taxa de conversão com base na sua taxa central,
corrigida pelo coeficiente previsto no n? 1 , último
parágrafo, do artigo 3? do Regulamento (CEE)
n? 1676/85 do Conselho (6), com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 2205/90
O ;

— para as outras moedas, uma taxa de conversão baseada
na média das taxas do ecu publicadas no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias, série C, durante
um período determinado, afectada do factor referido
no travessão anterior ;

Considerando que a aplicação dessas modalidades à situa­
ção actual do mercado no sector dos cereais e, nomeada­
mente, as cotações ou preços desses produtos na Comuni­
dade e mercado mundial, implica a fixação da restituição
ao nivel dos montantes constantes do anexo ;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
de Gestão dos Cereais,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 2727/75 do
Conselho, de 29 de Outubro de 1975, que estabelece a
organização comum dos mercados no sector dos cereais ('),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n? 3577/90 (2), e, nomeadamente, o n? 2, quarto
parágrafo, do seu artigo 16?,

Tendo em conta o parecer do Comité Monetário,

Considerando que, nos termos do artigo 16? do Regula­
mento (CEE) n? 2727/75, a diferença entre as cotações ou
os preços referidos no artigo 1 ? deste regulamento e os
preços desses produtos na Comunidade pode ser coberta
por uma restituição à exportação ;

Considerando que, por força do artigo 2? do Regulamento
(CEE) n? 2746/75 do Conselho, de 29 de Outubro de
1975, que estabelece, no sector dos cereais, as regras gerais
relativas à concessão das restituições à exportação e aos
critérios de fixação do seu montante (3), as restituições
devem ser fixadas tomando-se em consideração a situação
e as perspectivas de evolução, por um lado, das disponibi­
lidades em cereais e dos seus preços no mercado da
Comunidade e, por outro, os preços dos cereais e dos
produtos do sector dos cereais no. mercado mundial ; que,
em conformidade com o mesmo artigo, é necessário asse­
gurar igualmente ao mercado dos cereais uma situação
equilibrada e um desenvolvimento natural no plano dos
preços e das trocas comerciais e, além disso, ter em conta
o aspecto económico das exportações previstas e o inte­
resse em evitar perturbações no mercado da Comunidade ;

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 2746/75
definiu no seu artigo 3? critérios específicos que devem
ser tidos em conta para o cálculo da restituição dos
cereais ;

Considerando que, no que respeita às farinhas, às sêmolas
de trigo ou de centeio, estes critérios específicos são defi­
nidos no artigo 4? do Regulamento (CEE) n? 2746/75 ;
que, além disso, a restituição aplicável a esses produtos
deve ser calculada tendo em conta a quantidade de cereais
necessária ao fabrico dos produtos considerados ; que
essas quantidades foram fixadas no Regulamento n? 162/
/67/CEE da Comissão (4), alterado pelo Regulamento
(CEE) n? 1607/71 O ;

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

As restituições à exportação dos produtos referidos nas
alíneas a), b) e c) do artigo 1 ? do Regulamento (CEE)
n? 2727/75 são fixadas no nível dos montantes constantes
do anexo.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 22 de Março
de 1991 .(') JO n? L 281 de 1 . 11 . 1975, p. 1 .

O JO n? L 353 de 17. 12. 1990, p . 23.
(3) JO n? L 281 de J. 11 . 1975, p. 78 .
M JO n? 128 de 27. 6 . 1967, p. 2574/67.
O JO n? L 168 de 27. 7 . 1971 , p. 16.

f) JO n? L 94 de 7. 4. 1989, p . 13 .
f) JO n? L 355 de 18. 12. 1990, p . 10.
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O presente regulamento e obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 21 de Março de 1991 .

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 21 de Março de 1991 , que fixa as restituições aplicaveis a
exportação dos cereais, das farinhas, dos grumos e das sêmolas de trigo ou de centeio

(Em ecus/t)

Código do produto Destino (') Montante das restituições

0709 90 60 000 — —

0712 90 19 000 — —

1001 10 10 000 — —

1001 10 90 000 04 120,00
06 50,00

l 02 0

1001 90 91 000 — —

1001 90 99 000 04 90,00
05 90,00
02 20,00

1002 00 00 000 03 100,00
I 05 100,00

02 20,00

1003 00 10 000 01 0

1003 00 90 000 04 87,00
06 30,00
02 20,00

1004 00 10 000 — —

1004 00 90 000 — —

1005 10 90 000 — —

1005 90 00 000 03 65,00
02 0

1007 00 90 000 — —

1008 20 00 000 — —

1101 00 00 100 01 ' 104,00

1101 00 00 130 01 104,00

1101 00 00 150 01 0

1101 00 00 170 01 0

1101 00 00 180 01 0

1101 00 00 190 — —

1101 00 00 900 — —

1102 10 00 600 01 104,00

1102 10 00 900 — —

1103 11 10 100 01 ' 150,00

1103 11 10 200 01 150,00

1103 11 10 500 01 0

1103 11 10 900 01 0

1103 11 90 100 01 0

1103 11 90 900 — —
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(') Os destinos são identificados do seguinte modo :
01 Todos os países terceiros,
02 Outros países terceiros,
03 Suíça, Áustria e Liechtenstein,
04 Suíça, Áustria, Liechtenstein , Ceuta e Melilha,
05 Zona II b),
06 União Soviética.

NB : As zonas são delimitadas pelo Regulamento (CEE) n? 1124/77 da Comissão (JO n? L 134 de
28 . 5 . 1977, p. 53), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 3049/89
(JO n? L 292 de 11 . 10 . 1989, p. 10).
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REGULAMENTO (CEE) N? 695/91 DA COMISSÃO
de 21 de Março de 1991

que fixa a correcção aplicável à restituição em relação aos cereais

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, prazo, por um lado, das disponibilidades em cereais e dos
seus preços no mercado da Comunidade e, por outro lado,
das possibilidades e condições de venda dos produtos do
sector dos cereais no mercado mundial ; que, nos termos
do mesmo regulamento, importa também assegurar aos
mercados de cereais uma situação equilibrada e um desen­
volvimento natural no plano dos preços e das trocas
comerciais e, além disso, considerar o aspecto económico
das exportações e o interesse em evitar perturbações no
mercado da Comunidade :

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 2727/75 do
Conselho, de 29 de Outubro de 1975, relativo à organiza­
ção comum dos mercados no sector dos cereais ('), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE)
n® 3577/90 (2),

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 2746/75 do
Conselho, de 29 de Outubro de 1975, que estabelece no
sector dos cereais as normas relativas à concessão das
restituições à exportação e aos critérios de fixação do seu
montante (3),

Tendo em conta o parecer do Comité Monetário,

Considerando que, no que se refere aos produtos referidos
na alínea c) do artigo 1 ? do Regulamento (CEE)
n? 2727/75, devem ser considerados os critérios especí­
ficos definidos no n? 2 do artigo 2? do Regulamento
(CEE) n? 1281 /75 ;

Considerando que a situação do mercado mundial ou as
exigências específicas de determinados mercados podem
tornar necessária a diferenciação da correcção segundo o
destino :Considerando que, por força do n? 4 do artigo 16? do

Regulamento (CEE) n? 2727/75, a restituição aplicável às
exportações de cereais no dia do depósito do pedido de
certificado, ajustada em função do preço limiar que estará
em vigor durante o mês de exportação, deve ser aplicada, a
pedido, a uma exportação a realizar durante o prazo de
validade do certificado ; que, neste caso, deve ser aplicada
uma correcção à restituição ;

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 2744/75 do
Conselho, de 29 de Outubro de 1975, relativo ao regime
de importação e de exportação dos produtos transfor­
mados à base de cereais e de arroz (4), com a última redac­
ção que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n ? 1906/
/87 0, permitiu a fixação de uma correcção em relação a
determinados produtos referidos no artigo 1 ?, alínea c), do
Regulamento (CEE) n? 2727/75 ;

Considerando que a correcção deve ser fixada simultanea­
mente à restituição e segundo o mesmo processo ; que
pode ser alterada no intervalo de duas fixações ;

Considerando que, para permitir o funcionamento normal
do regime das correcções, é conveniente tomar em consi­
deração, no que se refere ao cálculo destas :

— para as moedas cuja paridade se mantém dentro de
um desvio instantâneo máximo a pronto de 2,25 %,
uma taxa de conversão com base na sua taxa central,
corrigida pelo coeficiente previsto no n? 1 , último
parágrafo, do artigo 3? do Regulamento (CEE)
n? 1676/85 do Conselho ^, com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 2205/
/90 0,

— para as outras moedas, uma taxa de conversão baseada
na média das taxas do ECU publicadas no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias, série C, durante
um período determinado, afectada do factor referido
no travessão anterior :

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 1281 /75 da
Comissão (é) estabeleceu as modalidades de aplicação da
restituição à exportação dos cereais e de determinados
produtos transformados à base de cereais ;

Considerando que, ao abrigo deste regulamento, no que se
refere aos cereais, a correcção deve ser fixada tomando em
consideração a situação e as perspectivas de evolução a

Considerando que, das disposições anteriormente referi­
das, resulta que a correcção deve ser fixada em conformi­
dade com o anexo do presente regulamento ;

(') JO n? L 281 de 1 . 11 . 1975, p. 1 .
O JO n ? L 353 de 17. 12. 1990, p. 23 .
O JO n? L 281 de 1 . 11 . 1975, p . 78 .
(4) JO n? L 281 de 1 . 11 . 1975, p. 65 .
Ó JO n? L 182 de 3 . 7 . 1987, p . 49 . O JO n? L 164 de 24. 6 . 1985, p. 1 .

¥) JO n? L 201 de 31 . 7. 1990, p. 9 .(*) JO n? L 131 de 22. 5 . 1975, p . 15 .
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n? 4 do artigo 16? do Regulamento (CEE) n? 2727/75,
está fixada no anexo.

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
de Gestão dos Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

A correcção aplicável às restituições fixadas antecipada­
mente em relação às exportações de cereais, referida no

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 22 de Março
de 1991 .

O presente regulamento é obrigatόrio em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 21 de Março de 1991 .

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY

Membro da Comissão
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 21 de Março de 1991 , que fixa a correcção aplicável à
restituição em relação aos cereais

(Em ECU/t)

Código do produto Destino (')
Corrente

3

1 ? período
4

2? período

5

3 ? período
6

4? período
7

5? período
8

6? período
9

0709 90 60 000
0712 90 19 000 — — — — — — — —

1001 10 10 000 — — — — — — — _

1001 10 90 000 01 0 0 0 - 40,00 - 40,00 - 40,00 - 40,00
1001 90 91 000 — — — — — — — —

1001 90 99 000 01 0 0 0 0 - 30,00 - 30,00 - 30,00
1002 00 00 000 01 0 0 0 0 - 30,00 - 30,00 - 30,00
1003 00 10 000 01 0 0 0 - 30,00 - 30,00 - 30,00 - 30,00
1003 00 90 000 01 0 0 0 - 30,00 - 30,00 - 30,00 - 30,00
1004 00 10 000 — — — — — — — —

1004 00 90 000 — — — — — — ' — —

1005 10 90 000 — — _ _ — _ — —

1005 90 00 000 01 0 0 0 0 — — —

1007 00 90 000 — — — — — — — —

1008 20 00 000 — — — — ' — — — —

1101 00 00 100 01 0 0 - 30,00 - 30,00 - 30,00 - 30,00 - 30,00
1101 00 00 130 01 0 0 - 30,00 - 30,00 - 30,00 - 30,00 - 30,00
1101 00 00 150 01 0 0 0 0 - 30,00 - 30,00 - 30,00
1101 00 00 170 01 0 0 0 0 - 30,00 - 30,00 - 30,00
1101 00 00 180 01 0 0 0 0 - 30,00 - 30,00 - 30,00
1101 00 00 190 — — — — — — • — —

1101 00 00 900 — — — — — — — —

1102 10 00 600 01 0 0 0 0 - 30,00 - 30,00 - 30,00
1102 10 00 900 — — — — — — I-I —

1103 11 10 100 01 0 0 - 50,00 - 50,00 - 50,00 - 50,00 - 50,00
1103 11 10 200 01 0 0 - 50,00 - 50,00 - 50,00 - 50,00 - 50,00
1103 11 10 500 01 0 0 0 - 50,00 - 50,00 - 50,00 - 50,00
1103 11 10 900 01 0 0 0 - 50,00 - 50,00 - 50,00 - 50,00
1103 11 90 100 01 0 0 0 0 - 30,00 - 30,00 - 30,00
1103 11 90 900 — — — — — — — —

(') Os destinos são identificados do seguinte modo :
01 todos os países terceiros .

Nota : As zonas são as delimitadas pelo Regulamento (CEE) n? 1124/77 da Comissão (JO n? L 134 de 28 . 5 . 1977, p. 53), com a ultima
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 3049/89 (JO n? L 292 de 11 . 10 . 1989, p. 10).
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REGULAMENTO (CEE) N° 696/91 DA COMISSÃO
de 21 de Março de 1991

que fixa os montantes de redução dos direitos à importação de carne de bovino
originária dos Estados de África, das Caraíbas e do Pacífico (ACP)

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 715/90 do
Conselho, de 5 de Março de 1990, relativo ao regime apli­
cável aos produtos agrícolas e a certas mercadorias resul­
tantes da transformação de produtos agrícolas originários
dos Estados ACP ou dos países e territórios ultramarinos
(PTV) ('), alterado pelo Regulamento (CEE) n ? 523/91 (2),
e, nomeadamente, o seu artigo 3 ?
Considerando que está prevista no artigo 3 ? do Regula­
mento (CEE) n ? 715/90 uma redução de 90 % dos
direitos à importação de carne ; que o montante desta
redução deve ser calculado nos termos do artigo 3? do
Regulamento (CEE) n ? 970/90 da Comissão (3),

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

Os montantes de redução dos direitos à importação no
sector da carne de bovino, previstos no artigo 3? do Regu­
lamento (CEE) n ? 715/90 alterado, válidos para as impor­
tações a realizar no decurso do segundo trimestre de 1991 ,
são fixados no anexo.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 1 de Abril de
1991 .

O presente regulamento e obrigatόrio em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 21 de Março de 1991 .

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

(') JO n? L 84 de 30 . 3 . 1990, p. 85 .
(2) JO n? L 58 de 5. 3 . 1991 , p . 1 .
h) JO n° L 99 de 19 . 4. 1990, p . 8 .
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REGULAMENTO (CEE) N? 697191 DA COMISSÃO
de 21 de Março de 1991

que fixa as restituições à exportação do arroz e das trincas

tornar necessaria a diferenciação da restituição em relação
a determinados produtos, segundo o destino ;

Considerando que, para ter em conta a procura existente
em arroz longo empacotado em determinados mercados, é
necessário prever a fixação de uma restituição específica
em relação ao produto em causa ;

Considerando que a restituição deve ser fixada pelo
menos uma vez por mês ; que pode ser alterada no inter­
valo ;

Considerando que, para permitir o funcionamento normal
do regime das restituições, é conveniente tomar em consi­
deração para o seu cálculo :
— para as moedas cuja paridade se mantém dentro de
um desvio instantâneo máximo a pronto de 2,25 % ,
uma taxa de conversão com base na sua taxa central,
corrigida pelo coeficiente previsto no ní 1 , último
parágrafo, do artigo 3? do Regulamento (CEE)
n? 1676/85 do Conselho ^, com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 2205/
/90 (<),

— para as outras moedas, uma taxa de conversão baseada
na média das taxas do ECU publicadas no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias, série C, durante
um período * determinado, afectada do factor referido
no travessão anterior ;

Considerando que a aplicação destas modalidades à situa­
ção actual do mercado do arroz e, nomeadamente, às cota­
ções do preço do arroz e das trincas na Comunidade e no
mercado mundial, leva a fixar a restituição nos montantes
considerados no anexo do presente regulamento ;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
de Gestão dos Cereais,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1418/76 do
Conselho, de 21 de Junho de 1976, relativo à organização
comum do mercado do arroz ('), com a última redação
que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 1806/89 (2) e,
nomeadamente, o n? 2, primeira frase, do quarto pará­
grafo, do seu artigo 17?.

Tendo em conta o parecer do Comité Monetário,

Considerando que, nos termos do artigo 17? do Regula­
mento (CEE) n ? 1418/76, a diferença entre as cotações ou
os preços no mercado mundial, dos produtos referidos no
artigo 1 ? deste regulamento, e os preços destes produtos
na Comunidade pode ser coberta por uma restituição à
exportação ;

Considerando que, por força do artigo 2? do 3768/85
(CEE) n? 1431 /76 do Conselho, de 21 de Junho de 1976,
que estabelece, em relação ao arroz, as normas gerais rela­
tivas à concessão das restituições à exportação e aos crité­
rios de fixação do seu montante (3), as restituições devem
ser fixadas tomando em consideração a situação e as pers­
pectivas de evolução, por um lado, das disponibilidades
em arroz e em trincas e dos seus preços no mercado da
Comunidade e, por outro, dos preços do arroz e das
trincas no mercado mundial ; que, em conformidade com
o mesmo artigo, importa também assegurar ao mercado
do arroz uma situação equilibrada e um desenvolvimento
natural no plano dos preços e das trocas comerciais e,
além disso, ter em conta o aspecto económico das expor­
tações encaradas e o interesse em evitar perturbações no
mercado da Comunidade ;

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 1361 /76 da
Comissão (4) fixou a quantidade máxima de trincas que
pode conter o arroz em relação ao qual é fixada a restitui­
ção à exportação e determinou a percentagem de diminui­
ção a aplicar a esta restituição, quando a proporção de
trincas contidas no arroz exportado for superior a esta
quantidade máxima ;

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 1431 /76, no
seu artigo 3?, definiu os critérios específicos que se deve
ter em conta para o cálculo da restituição à exportação do
arroz e das trincas ;

Considerando que a situação do mercado mundial ou as
exigências específicas de determinados mercados podem

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

As restituições à exportação, no próprio estado, dos
produtos referidos no artigo 1 ? do Regulamento (CEE)
n? 1418/76, excluindo os referidos no n? 1 , alínea e), do
referido artigo, são fixadas nos montantes indicados no
anexo.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 22 de Março
de 1991 .

(') JO n? L 166 de 25. 6 . 1976, p. 1 .
O JO n? L 177 de 24. 6 . 1989, p. 1 .
O JO n? L 166 de 25. 6 . 1976, p . 36.
(4) JO n? L 154 de 15 . 6 . 1976, p . 11 .

0 JO n? L 164 de 24. 6 . 1985, p. 1 .
(A JO n? L 201 de 31 . 7 . 1990, p. 9 .
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O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 21 de Março de 1991 .

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 21 de Março de 1991 , que fixa as restituições à exportação
do arroz e das trincas

(Em ECU/t)

Código do produto Destino (') Montante das
restituições

1006 20 11 000 —

1006 20 13 000 01 200,60

1006 20 15 000 01 200,60

1006 20 17 000 — —

1006 20 92 000 — —

1006 20 94 000 01 200,60

1006 20 96 000 01 200,60

1006 20 98 000 — —

1006 30 21 000 — —

1006 30 23 000 01 200,60

1006 30 25 000 01 200,60

1006 30 27 000 — —

1006 30 42 000 — —

1006 30 44 000 01 200,60

1006 30 46 000 01 200,60

1006 30 48 000 — —

1006 30 61 000 — —

1006 30 63 100 01 250,75
03 256,75
05 256,75
06 261,75

\ 07 261,75
08 256,75
09 256,75
10 261,75

l 11 261,75
12 261,75
13 250,75
14 261,75

1006 30 63 900 01 250,75
13 250,75

1006 30 65 100 01 , 250,75
I 03 256,75

05 256,75
06 261,75
07 261,75
08 256,75
09 256,75
10 261,75
11 261,75
12 261,75
13 250,75
14 261,75

1006 30 65 900 01 250,75
13 250,75

1006 30 67 100 — —

1006 30 67 900 — —

1006 30 92 000 — —
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(Em ECU/t)

Código do produto Destino (') Montante das
restituições

1006 30 94 100 01 250,75
03 256,75
05 256,75
06 261,75
07 261,75

l 08 256,75
09 256,75
10 261,75
11 261,75
12 261,75
13 250,75
14 261,75

1006 30 94 900 01 250,75
13 250,75
15 —

1006 30 96 100 01 250,75
03 256,75
05 256,75
06 261,75
07 261,75

I 08 256,75
09 256,75
10 261,75
11 261,75
12 261,75
13 250,75
14 261,75

1006 30 96 900 01 250,75
13 250,75
15 —

1006 30 98 100 — —

1006 30 98 900 — —

1006 40 00 000 — —

(') Os destinos sio identificados do seguinte modo :
01 Áustria, Liechtenstein, Suíça, as comunas de Livigno e Campione de Itália,
02 Países terceiros, com a exclusão de Áustria, Liechtenstein, a Suíça e as comunas de Livigno e Campione de

Itália,
03 A zona I,
04 Países terceiros, com exclusão da Áustria, o Liechtenstein, a Suíça, as comunas de Livigno e Campione de

Itália e os países da zona I,
05 A zona II b),
06 A zona IV a),
07 A zona IV b),
08 A zona VI,
09 As ilhas Canárias, Ceuta e Melilha,

10 A zona V a),
11 A zona VII c),
12 Canadá,
13 Destinos referidos no artigo 34? do Regulamento (CEE) n ? 3665/87 da Comissão (JO n? L 351 de 14. 12.

1987, p. 1 ),
14 A zona VIII , com exclusão do Suriname, a Guiana e Madagáscar,
15 A zona I, a zona II, a zona III, a zona IV, a zona V, a zona VI e a zona VIII, com exclusão do Suriname, a
Guiana e Madagáscar.

NB : As zonas são as delimitadas no anexo do Regulamento (CEE) n? 1 124/77 da Comissão (JO n? L
134 de 28 . 5 . 1977, p. 53) com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE)
n? 3049/89 (JO n? L 292 de 11 . 10 . 1989, p . 10).
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REGULAMENTO (CEE) N? 698/91 DA COMISSÃO
de 21 de Março de 1991

que fixa a correcção aplicável à restituição em relação ao arroz e às trincas

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1418/76 do
Conselho, de 21 de Junho de 1976, relativo à organização
comum do mercado do arroz ('), com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 1806/89 (2) e,
nomeadamente, o n? 4, segundo parágrafo, do seu artigo
17?,

preço CIF calculado com base nas ofertas para embarque
no mês em que a exportação será efectuada ;

Considerando que, para permitir o funcionamento normal
do regime das restituições é conveniente tomar em consi­
deração para o seu cálculo :

— para as moedas cuja paridade se mantém dentro de
um desvio instantâneo máximo a pronto de 2,25 % ,
uma taxa de conversão com base na sua taxa central ,
corrigida pelo coeficiente previsto no n? 1 , último
parágrafo, do artigo 3? do Regulamento (CEE)
n ? 1676/85 do Conselho (é), com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n ? 2205/
/90 O,

— para as outras moedas, uma taxa de conversão baseada
na média das taxas do ECU publicadas no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias, série C, durante
um período determinado, afectada do factor referido
no travessão anterior ;

Considerando que das disposições atrás citadas resulta que
a correcção deve ser fixada em conformidade com o anexo
do presente regulamento ;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
de Gestão dos Cereais,

Tendo em conta o parecer do Comité Monetário,

Considerando que, por força do n? 4, primeiro parágrafo,
do artigo 17? do Regulamento (CEE) n? 1418/76, a resti­
tuição aplicável às exportações de arroz e de trincas no dia
do depósito do pedido de certificado, ajustada em função
do preço limiar que estará em vigor durante o mês da
exportação, deve ser aplicada, a pedido, a uma exportação
a realizar durante a duração da validade do certificado ;

Considerando que o Regulamento n? 474/67/CEE da
Comissão (3), alterado pelo Regulamento (CEE)
n? 1397/68 (4), estabeleceu as modalidades da prefixação
de restituição à exportação do arroz e das trincas ;

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Considerando que, por força deste regulamento, a restitui­
ção aplicável no dia do depósito do pedido deve ser, em
caso de prefixação, diminuída de um montante no
máximo igual à diferença entre o preço CIF de compra a
prazo e o preço CIF, quando o primeiro for superior ao
segundo em mais de 0,30 ECU/t ; que a restituição, pelo
contrário, deve ser acrescida de um montante no máximo
igual à diferença entre o preço CIF e o preço CIF de
compra a prazo, quando o primeiro for superior ao
segundo em mais de 0,30 ECU/t ;

Artigo 1 ?

A correcção aplicável às restituições fixadas antecipada­
mente em relação às exportações de arroz e de trincas
referida no n? 4 do artigo 17? do Regulamento (CEE)
n? 1418/76 está fixada no anexo.

Considerando que o preço CIF e o determinado nos
termos do artigo 16? do Regulamento (CEE) n? 1418/76 ;
que o preço CIF de compra a prazo é o estabelecido nos
termos do n? 2 do artigo 3? do Regulamento (CEE)
n? 1428/76 do Conselho 0, tomando por base, em relação
a cada mês de validade do certificado de exportação, o

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 1 de Abril de
1991 .(') JO n? L 166 de 25. 6. 1976, p. 1 .

O JO n? L 177 de 24. 6. 1989, p. 1 .
O JO n? 204 de 24. 8 . 1967, p. 20 .
(4) JO n? L 222 de 10. 9 . 1968 , p. 6.
O JO n? L 166 de 25. 6. 1976, p. 30 .

(6) JO n? L 164 de 24. 6 . 1985, p. 1 .
O JO n? L 201 de 31 . 7 . 1990, p . 9 .
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O presente regulamento e obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 21 de Março de 1991 .
Pela Comissão

Ray MAC SHARRY

Membro da Comissão

ANEXO

do regulamento da Comissão, de 21 de Março de 1991 , que fixa a correcção aplicavel a
restituição em relação ao arroz e às trincas

(em ECU/t)

Código do produto Destino (')
Corrente

4
1 ? período

5
2? período

6
3? período

7

1006 20 11 000 | |
1006 20 13 000 01 0 0 0 0
1006 20 15 000 01 0 0 0 0
1006 20 17 000 — — — — —

1006 20 92 000 — — — — —

1006 20 94 000 01 0 0 0 0
1006 20 96 000 01 0 0 0 0
1006 20 98 000 — — — — —

1006 30 21 000 — — — — —

1006 30 23 000 01 0 0 0 0
1006 30 25 000 01 0 0 0 0
1006 30 27 000 — — — — —

1006 30 42 000 — — — — —

1006 30 44 000 01 0 0 0 0
1006 30 46 000 01 0 0 0 0
1006 30 48 000 — — — — —

1006 30 61 000 — — — ■ — —

1006 30 63 100 01 0 0 0 0

l 03 0 0 0 0
l 05 0 0 0 0

06 0 0 0 0
07 0 0 0 0
08 0 0 0 0
09 0 0 0 0
10 0 0 0 0
11 0 0 0 0
12 0 0 0 0
13 0 0 0 0
14 0 0 0 0

1006 30 63 900 01 0 0 0 0
13 0 0 0 0

1006 30 65 100 01 0 0 0 0
03 0 0 0 0
05 0 0 0 0
06 0 0 0 0

\ 07 0 0 0 0
08 0 0 0 0
09 0 0 0 0
10 0 0 0 0
11 0 0 0 0
12 0 0 0 0

\ 13 0 0 0 0

I 14 0 0 0 0
1006 30 65 900 01 0 0 0 0

13 0 0 0 0



N? L 76/32 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 22. 3 . 91

(em ECU/t)

Código do produto Destino (')
Corrente

3
1 ? período

4
2°. período

5
3? período

6

1006 30 67 100 1
1006 30 67 900 — — — — —

1006 30 92 000 — — — — —

1006 30 94 100 01 0 0 0 0

\ 03 0 0 0 0
05 0 0 0 0

l 06 0 0 0 0
07 0 0 0 0
08 0 0 0 0
09 0 0 0 0
10 0 0 0 0
11 0 0 0 0
12 0 0 0 0

l 13 0 0 0 0
14 0 0 0 0

1006 30 94 900 01 0 0 0 0
13 0 0 0 0

l 15 0 0 0 0
1006 30 96 100 01 0 0 0 0

03 0 0 0 0
05 0 0 0 0
06 0 0 0 0

\ 07 0 0 0 0
08 0 0 0 0

l 09 0 0 0 0
10 0 0 0 0
11 0 0 0 0
12 ' 0 0 0 0
13 0 0 0 0
14 0 0 0 0

/1006 30 96 900 01 0 0 0 0
13 0 0 0 0
15 0 0 0 0

1006 30 98 100 — — — — —

1006 30 98 900 — —, — — —

1006 40 00 000 — — — — —

(') Os destinos são identificados do seguinte modo :
01 Áustria, Liechtenstein, Suíça, as comunas de Livigno e Campione de Itália,
02 Países terceiros, com a exclusão de Áustria, Liechtenstein, a Suíça e as comunas de Livigno e Campione de Itália,
03 A zona I,
04 Países terceiros, com exclusão da Áustria, o Liechtenstein, a Suíça, as comunas de Livigno e Campione de Itália e os países da zona I ,
05 A zona II b),
06 A zona IV a),
07 A zona IV b),
08 A zona VI ,
09 As ilhas Canárias, Ceuta e Melilha,
10 A zona V a),
11 A zona VII c),
1 2 Canadá,
13 Destinos referidos no artigo 34? do Regulamento (CEE) n ? 3665/87 da Comissão (JO n? L 351 de 14. 12. 1987, p . 1 ),
14 A zona VIII , com exclusão do Suriname, a Guiana e Madagáscar,
15 A zona I, a zona II , a zona III , a zona IV, a zona V, a zona VI e a zona VIII , com exclusão do Suriname, a Guiana e Madagáscar.

NB : As zoilas são as delimitadas no anexo do Regulamento (CEE) n? 1124/77 da Comissão (JO n? L 134 de 28 . 5 . 1977, p . 53) com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 3049/89 (JO n? L 292 de 11 . 10 . 1989, p . 10).
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II

(Actos cuja publicação não é uma condição da sua aplicabilidade)

COMISSÃO

DECISÃO DA COMISSÃO

de 1 de Março de 1991
que autoriza o Reino de Espanha a proceder a uma vigilância intracomunitária
das importações dos produtos têxteis da categoria 117, originários da União

Soviética e introduzidos em livre prática na Comunidade
(Apenas faz fé o texto em língua espanhola)

(91 / 154/CEE)

uma vigilancia intracomunitária para as importações de
produtos têxteis da categoria 117 originários de União
Soviética e introduzidos em livre prática na Comunidade ;

Considerando que a Comissão examinou profundamente
os dados fornecidos pelo Governo espanhol em apoio
daquele pedido com base nos critérios adoptados pela
Decisão 87/433/CEE ;

Considerando que a Comissão examinou, em especial , se
as importações seriam susceptíveis de serem objecto de
medidas de vigilância intracomunitária nos termos do
artigo 2? da Decisão 87/433/CEE, caso fossem fornecidas
indicações quanto às dificuldades económicas invocadas e
correndo o risco de se produzirem desvios de tráfego ;

Considerando que o referido exame revelou que este risco
existe e que é conveniente assegurar um conhecimento
completo das importações intracomunitárias previsíveis a
fim de detectar rapidamente qualquer evolução perigosa ;

Considerando que, por conseguinte, é conveniente auto­
rizar o Reino de Espanha a sujeitar, até 31 de Dezembro
de 1991 , as importações em questão a uma vigilância
intracomunitária prévia,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia e, nomeadamente, o primeiro pará­
grafo do seu artigo 1 1 5?,

Tendo em conta a Decisão 87/433/CEE da Comissão, de
22 de Julho de 1987, relativa às medidas de vigilância e
de protecção que os Estados-membros podem ser autori­
zados a tomar ao abrigo do artigo 115? do Tratado CEE ('),
e, nomeadamente, os seus artigos 1 ? e 2?,

Considerando que, por força da Decisão 87/433/CEE, os
Estados-membros só podem proceder a um? vigilância
intracomunitária das importações nela referidas após auto­
rização prévia da Comissão ;

Considerando que em 1989 a Comunidade concluiu com
a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas um acordo
sobre o comércio de produtos têxteis ; que, para a aplica­
ção deste acordo, o Conselho, pelo Regulamento (CEE)
n? 1925/90 (2), instituiu um regime comum específico
aplicável às importações destes produtos têxteis ; que,
neste contexto, a importação na Comunidade de produtos
da categoria 117 está sujeita, até 1 992, a restrições quanti­
tativas anuais repartidas pelos Estados-membros ; que a
quota atribuída a Espanha é de 100 toneladas ;

Considerando que, em 20 de Fevereiro de 1991 , o
Governo espanhol apresentou à Comissão das Comuni­
dades Europeias, com base no artigo 2? da Decisão
87/433/CEE, um pedido de autorização para instaurar

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO :

Artigo 1 ?

O Reino de Espanha é autorizado, em conformidade com
a Decisão 87/433/CEE, a proceder, até 31 de Dezembro
de 1991 , a uma vigilância intracomunitária das importa­
ções dos produtos têxteis a seguir referidos, originários da
União Soviética :

(») JO n? L 238 de 21 . 8 . 1987, p . 26 .
4 JO n? L 177 de 10 . 7. 1990, p . 1 .

l
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Designação das mercadorias
Tecidos de linho ou de rami

Categoria
117.

Artigo 2?

A presente decisão é aplicável até 31 de Dezembro de
1991 .

Artigo 3?

O Reino de Espanha é destinatário da presente decisão.

Feito em Bruxelas, em 1 de Março de 1991 .

Pela Comissão

Frans ANDRIESSEN

Vice-Presidente
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DIRECTIVA DA COMISSÃO

de 5 de Março de 1991

que define e estabelece, nos termos do artigo 10? da Directiva 88/379/CEE do
Conselho, as modalidades do sistema de informação específico relativo às

preparações perigosas

(91 / 155/CEE)

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tçndo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

de trabalho, instituído pela Decisão 74/325/CEE do
Conselho (% com a última redacção que lhe foi dada pelo
Acto de Adesão de Espanha e de Portugal ;

Considerando que as disposições da presente directiva
estão conformes com o parecer do comité para adaptação
ao progresso técnico das directivas relativas à eliminação
dos entraves técnicos às trocas comerciais no sector das
substâncias e preparações perigosas,

Tendo em conta a Directiva 88/379/CEE do Conselho, de
7 de Junho de 1988 , relativa à aproximação das disposi­
ções legislativas, regulamentares e administrativas dos
Estados-membros respeitantes à classificação, embalagem
e rotulagem das preparações perigosas ('), com a última
redacção que lhe foi dada pela Directiva 90/492/CEE da
Comissão (2), e, nomeadamente, o n? 2 do seu artigo 10?,

ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA :

Considerando que a rotulagem prevista pela Directiva
88/379/CEE constitui uma informação de base para os
utilizadores de preparações perigosas, fornecendo-lhes
uma indicação clara e concisa dos perigos potenciais ; que
essa rotulagem deve ser completada por um sistema de
informação mais pormenorizado com vista aos utilizadores
profissionais ;

Artigo 1 ?

1 . A pessoa estabelecida na Comunidade que seja
responsável pela colocação de uma substância ou prepara­
ção perigosa no mercado, quer se trate do fabricante, do
importador ou do distribuidor, deve fornecer ao destinatá­
rio, seu utilizador profissional, uma ficha de segurança
que contenha as informações constantes do artigo 3 ?

2. As informações são prestadas gratuitamente, o mais
tardar por ocasião da primeira entrega da substância ou da
preparação, e, posteriormente, após qualquer revisão efec­
tuada na sequência de novas informações significativas
relativas à segurança e à protecção da saúde e do
ambiente .

A nova versão, datada e identificada como « Revisão . . .
(data) », deve ser distribuída gratuitamente a todos os ante­
riores destinatários que. tenham recebido a substância ou
preparação nos doze meses precedentes.

3 . O fornecimento da ficha de segurança não é obriga­
tório quando as substâncias ou preparações sejam ofere­
cidas ou vendidas ao grande público acompanhadas de
informações suficientes para que os utilizadores possam
tomar as medidas necessárias em matéria de segurança e
de protecção da saúde . A ficha de segurança deve,
contudo, ser fornecida a pedido do utilizador profissional .

Considerando que o artigo 10? da Directiva 88/379/CEE
prevê a aplicação de um sistema de informação relativo às
preparações perigosas são a forma de fichas de segurança e
que, além disso, especifica que essa informação se destina
principalmente aos utilizadores profissionais, devendo
permitir-lhes tomar as medidas necessárias com vista à
protecção da saúde e da segurança nos locais de trabalho ;

Considerando que existem laços estreitos entre a Directiva
88/379/CEE e a Directiva 67/548/CEE do Conselho de
27 de Junho de 1967, relativa à aproximação das disposi­
ções legislativas, regulamentares e administrativas respei­
tantes à classificação, embalagem e rotulagem das substân­
cias perigosas (3), com a última redacção que lhe foi dada
pela Directiva 90/51 7/CEE (4), e que é portanto de toda a
conveniência criar uma estrutura para as fichas de segu­
rança que seja válida quer para as substâncias perigosas
quer para as preparações perigosas ; que, no que respeita
às substâncias perigosas, as disposições de aplicação irão
ser posteriormente estabelecidas ;

Considerando que foi consultado o Comité Consultivo
para a Segurança, Higiene e Protecção da Saúde no local

Artigo 2?

Os Estados-membros podem subordinar a comercialização
das preparações perigosas, no seu território, ao emprego
da ou das línguas oficiais na redacção da ficha de segu­
rança referida no artigo 1 ?(') JO n? L 187 de 16. 7 . 1988, p. 14.

(2) JO n? L 275 de 5. 10 . 1990, p. 35 .
(3) JO n? 196 de 16 . 8 . 1967, p. 1 .
(4) JO n? L 287 de 19 . 10. 1990, p . 37. o JO n? L 185 de 9. 7. 1974, p. 15 .
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Artigo 5 ?

1 . Os Estados-membros adoptarão e publicarão, o mais
tardar até 30 de Maio de 1991 , as disposições necessárias
para darem cumprimento à presente directiva. Desse facto
informarão imediatamente a Comissão.

2. Os Estados-membros aplicarão essas disposições a
partir de 8 de Junho de 1991 .

A título de derrogação, os sistemas de informação do tipo
ficha de segurança existentes nos Estados-membros
podem continuar em vigor até 30 de Junho de 1993 .

3 . As disposições pelos Estados-membros incluirão
uma referência à presente directiva ou serão acompa­
nhadas dessa referência aquando da publicação oficial . As
modalidades da referência são adoptadas pelos Estados­
-membros.

Artigo 3?

A ficha de segurança, referida no artigo 1 ?, deve conter as
seguintes rubricas obrigatórias :
1 . Identificação da substância/preparação e da socieda­
de/empresa ;

2. Composição/informação sobre os componentes ;
3 . Identificação de perigos ;
4. Primeiros socorros ;
5 . Medidas de combate a incêndios ;
6 . Medidas a tomar em caso de fugas acidentais ;
7. Manuseamento e armazenagem ;
8 . Controlo da exposição/protecção individual ;
9 . Propriedades físicas e químicas ;
10 . Estabilidade e reactividade ;
1 1 . Informação toxicológica ;
1 2 . Informação ecológica ;
13 . Questões relativas à eliminação ;
14. Informações relativas ao transporte ;
1 5 . Informação sobre regulamentação ;
16 . Outras informações.

As informações constantes destas rubricas devem ser pres­
tadas pelo responsável pela colocação no mercado da
substância ou da preparação e devem ser elaboradas nos
termos das notas explicativas do anexo da presente direc­
tiva. A ficha de segurança deve ser datada.

Artigo 4?

No que respeita às substâncias perigosas, as normas de
execução da presente directiva serão, ulteriormente, deter­
minadas .

Artigo 6?

Os Estados-membros são os destinatários da presente
directiva.

Feito em Bruxelas, em 5 de Março de 1991 .

Pela Comissão

Martin BANGEMANN

Vice-Presidente
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ANEXO

GUIA DE ELABORAÇÃO DAS FICHAS DE SEGURANÇA

As notas explicativas que se seguem distinam-se a servir de orientação e o seu objectivo é assegurar que o
conteúdo de cada uma das rubricas obrigatórias , mencionadas no artigo 3?, possibilite que os utilizadores
profissionais tomem as medidas necessárias à segurança e protecção da saúde nos locais de trabalho.

As informações devem ter uma redacção clara e concisa .

Dado o grande número de propriedades das substâncias e preparações, poderão revelar-se necessárias, em
certos casos, informações adicionais . Se, noutros casos, a informação relativa a determinadas propriedades for
destituída de significado ou for teoricamente impossível fornecê-la, devem ser claramente apontados os
motivos desse facto.

Embora a ordem das rubricas não seja obrigatória, recomenda-se a sequência indicada no artigo 3?

Sempre que uma ficha de segurança tenha sido revista, deve chamar-se a atenção do destinatário para as alte­
rações efectuadas.

1 . Identificação da substância/preparação e da sociedade/empresa

1.1 . Identificação da substância/preparação

A designação a utilizar para efeitos de identificação deve ser idêntica à constante do rótulo aposto na
embalagem e estar conforme com o estipulado no anexo VI, parte II, da Directiva 67/548/CEE.
Poderão ser indicados outros meios de identificação eventualmente existentes .

1.2 . Identificação da sociedade/empresa
— identificação do responsável pela colocação no mercado estabelecido na Comunidade, quer se trate

do fabricante , do importador ou do distribuidor,
— endereço completo e número de telefone do referido responsável .

1.3 . A fim de completar a informação acima referida, indicar o número de telefone de emergência da
empresa e/ou do organismo consultivo oficial, nos termos do artigo 12? da Directiva 88/379/CEE.

2. Composição/Informação sobre os componentes

A informação deve possibilitar ao destinatário a pronta identificação de qualquer risco apresentado pela
substância ou preparação.

No que respeita às preparações :
a) Não é necessário indicar a composição completa (natureza dos componentes e respectiva concen­
tração) ;

b) Porém, deverão mencionar-se, juntamente com a sua concentração ou gama de concentrações :
— as substâncias perigosas para a saúde, na acepção da Directiva 67/548/CEE e,
— pelo menos as substâncias em relação às quais, nos termos da legislação comunitária, haja limites

de exposição reconhecidos, mas que não sejam abrangidas pela directiva acima referida,
caso as respectivas concentrações sejam maiores ou iguais às previstas no n? 6 do artigo 3? da Direc­
tiva 88/379/CEE, excepto quando se afigure mais apropriado um limite inferior ;

c) No que respeita às substâncias acima referidas, deve mencionar-se a sua classificação, quer decorra do
n? 2 do artigo 5? quer do anexo I da Directiva 67/548/CEE, ou seja, os símbolos e as frases R que
lhes são atribuídos em função dos seus perigos para a saúde ;

d) Caso deva ser mantida confidencial a identidade de determinadas substâncias, em conformidade com
o disposto no n? 1 do artigo 7° da Directiva 88/379/CEE, deve descrever-se a sua natureza química,
por forma a garantir a segurança do seu emprego.
A designação a utilizar deve ser a mesma que decorre da aplicação das disposições acima referidas.

\

3. Identificação dos perigos

Indicar clara e sucintamente os perigos mais importantes apresentados pela substância ou preparação,
nomeadamente os principais riscos para o homem e, o ambiente.
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Descrever os principais efeitos perigosos para a saúde do homem e os sintomas decorrentes da utilização
ou de uma má utilização razoavelmente previsíveis.
Estas informações, compatíveis com as constantes do rótulo, não devem porém repeti-las .

4. Primeiros socorros

Descrever as medidas de primeiros socorros ; é importante especificar ainda se serão necessários
cuidados médicos imediatos . As informações referentes a primeiros socorros devem ser concisas e facil­
mente compreensíveis pelas vítimas, os circunstantes e os socorristas. Os sintomas e efeitos devem ser
descritos de forma sucinta e as instruções devem indicar o que deverá ser feito no local em caso de
acidente e se será de esperar efeitos retardados após uma exposição.
Subdividir as informações em várias subrubricas, de acordo com as diferentes vias de exposição, por
exemplo, inalação, contacto com a pele e os olhos e ingestão.
Indicar se a assistência médica é necessária ou aconselhável .

Relativamente a algumas substâncias ou preparações, poderá ser importante assinalar a necessidade de
serem postos à disposição nos locais de trabalho meios especiais para permitir um tratamento específico
e imediato.

5. Medidas de combate a incêndios

Especificar os modos de combate a incêndios desencadeados pela substância/preparação ou que defla­
grem nas suas proximidades, indicando :
— todos os meios adequados de extinção,
— todos os meios de extinção que não devam ser utilizados por razões de segurança,
— quaisquer riscos especiais resultantes da exposição à própria substância ou preparação, aos produtos

de combustão ou aos gases produzidos,
— todo o equipamento especial de protecção para o pessoal destacado para o combate ao fogo.

6. Medidas a tomar em caso de fugas acidentais

Dependendo da substância ou preparação, podem ser necessárias informações sobre :
— Precauções individuais :
Remoção de fontes de ignição, previsão de uma ventilação/protecção respiratória suficiente, controlo
de poeiras, prevenção de contactos com a pele e olhos,

— Precauções ambientais :
Evitar a contaminação de dispositivos de drenagem, de águas superficiais e subterrâneas e do solo ;
possível necessidade de alertar as populações vizinhas,

— Métodos de limpeza :
Utilização de material absorvente (por exemplo, areia, « terra de diatomácias, aglutinante ácido, aglu­
tinante universal , serradura, . . .), eliminação de gases/fumos por projecção de água, diluição.
Considerar, igualmente, a necessidade de indicações como : nunca utilizar, . . . neutralizar com, . . .

NB : Se necessário, reportar-se aos pontos 8 e 1 3 .

7. Manuseamento e armazenagem

7.1 . Manuseamento

Indicar as precauções a tomar para um manuseamento seguro, nomeadamente as medidas de carácter
técnico tais como : ventilação geral e local, medidas destinadas a impedir a formação de partículas em
suspensão e de poeiras ou a prevenir os incêndios, bem como quaisquer regras ou requisitos específicos
relativos à substância/preparação (por exemplo, equipamento e métodos de utilização recomendados ou
interditos) acompanhados, se possível , de uma breve descrição.

7.2 . Armazenagem

Indicar as condições de uma armazenagem segura, nomeadamente : concepção de espaços ou conten­
tores para armazenagem (incluindo barreiras de retenção e ventilação), matérias incompatíveis, condições
de armazenagem (temperatura e limite/gama de humidade, luz, gases inertes . . .), equipamento eléctrico
especial e prevenção de acumulação de electricidade estática . Se aplicável, indicar as quantidades limites
que podem ser armazenadas.
Apontar, nomeadamente, qualquer informação específica, como o tipo de material utilizado na embala­
gem/contentor da substância ou preparação em questão.
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8 . Controlo da exposição/Protecção individual

No contexto do presente documento, entende-se por controlo da exposição todo o conjunto de medidas
de precaução a tomar durante a utilização, a fim de minimizar a exposição a que estão sujeitos os
trabalhadores .

Devem ser tomadas medidas de carácter técnico que reduzam a necessidade de equipamento de protec­
ção individual . Fornecer, portanto, informações quanto à concepção do sistema, nomeadamente o confi­
namento. A referida informação deverá ser complementar à já apontada no ponto 7.1 .
Indicar parâmetros específicos de controlo, tais como os valores-limite ou padrões biológicos, bem como
a sua referência .

Fornecer informações sobre os processos de monitorização recomendados e indicar as respectivas refe­
rências .

Sempre que for necessária protecção individual, especificar o tipo de equipamento que assegura protec­
ção adequada :

— Protecção respiratória :
Em caso de gases, vapores ou poeiras perigosos, considerar a necessidade de equipamento de protec­
ção adequado, tal como aparelhos respiratórios autónomos, máscaras e filtros apropriados.

— Protecção das mãos :
Especificar o tipo de luvas a utilizar na manipulação da substância ou preparação. Indicar, se necessá­
rio, outras medidas de protecção da pele e das mãos.

— Protecção dos olhos :
Especificar o tipo de equipamento necessário para protecção dos olhos, tal como : óculos e viseiras
de segurança.

— Protecção da pele :
Caso se trate da protecção de uma parte do corpo que não as mãos, especificar o tipo de equipa­
mento de protecção necessário, tal como : avental, botas e vestuário de protecção integral .
Se necessário, indicar medidas sanitarias especificas .

9. Propriedades físicas e químicas

Esta rubrica deve conter as informações que se seguem, na medida em que se apliquem à substância ou
preparação em questão.

Aspecto : indicar o estado físico (sólido, líquido,
gasoso) e a cor da substância ou da prepara­
ção, na forma em que é colocada no
mercado.

Odor : se o odor for perceptível , descreve-lo resu­
midamente.

pH : indicar o pH da substancia/preparação, na
forma em que é colocada no mercado ou
numa solução aquosa ; neste último caso,
indicar a concentração.

Na acepção
da
Directiva
67/548/CEE

Ponto/Intervalo de ebulição :
Ponto/Intervalo de fusão :
Inflamabilidade (sólido, gds):
Ponto de inflamação :
Auto-inflamabilidade :
Perigos de explosão :
Propriedades comburentes :
Pressão de vapor :
Densidade relativa :
Solubilidade : — hidrossolubilidade

— lipossolubilidade (solvente — óleo :
a precisar)

Coeficiente de repartição : n-octanol/dgua :
Outros dados : referir os parâmetros importantes para a

segurança, nomeadamente a densidade de
vapor, a miscibilidade, a velocidade de
evaporação, a condutividade, a viscosidade,
etc .

As propriedades acima referidas devem ser determinadas em conformidade com a parte A do anexo V
da Directiva 67/548/CEE ou através de qualquer outro método comparável .
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10 . Estabilidade e reactividade

Referir a estabilidade da substância ou da preparação e a possibilidade de ocorrerem reacções perigosas
em certas condições .

Condições a evitar :

Enumerar as condições que possam dar origem a reacções perigosas, nomeadamente temperatura, pres­
são, luz, choques, etc ., acrescentando, se possível, uma breve descrição.
Matérias a evitar :

Enumerar as matérias que possam provocar reacções perigosas, nomeadamente água, ar, ácidos, bases,
oxidantes ou quaisquer outras substâncias específicas, acrescentando, se possível, uma breve descrição.
Produtos de decomposição perigosos :
Enumerar as matérias perigosas produzidas em quantidades perigosas aquando da decomposição.
NB : Indicar especificamente :

— a necessidade e a presença de estabilizantes,
— a possibilidade de reacções exotérmicas perigosas,
— a importância, em termos de segurança, de uma eventual alteração no aspecto físico da
substância ou preparação,

— a eventual formação de produtos de decomposição perigosos quando em contacto com água,
— possibilidade de o produto se degradar em produtos instáveis .

11 . Informação toxicológica

Esta rubrica prende-se com a necessidade de uma descrição sucinta, mas não obstante completa e
compreensível , dos vários efeitos toxicológicos susceptíveis de ocorrerem se o utilizador entrar em
contacto com a substância ou a preparação.

Indicar os efeitos perigosos para a saúde decorrentes da exposição à substância ou à preparação, conhe­
cidos quer através da experiência humana quer das conclusões retiradas de experiências científicas.
Incluir informações sobre as diferentes vias de exposição (inalação, ingestão, contacto com a pele e
olhos), acompanhadas da descrição dos sintomas relacionadòs com as propriedades físicas, químicas e
toxicológicas.
Incluir os efeitos imediatos e retardados conhecidos e também os efeitos crónicos decorrentes da exposi­
' ção breve e prolongada : por exemplo, sensibilização, efeitos cancerígenos, mutagénicos e toxicidade em
termos de reprodução, incluindo efeitos teratogénicos e a narcose .

Tendo em conta as informações já prestadas no ponto 2 (Composição/Informação sobre os compo­
nentes), pode ser necessário referir os efeitos específicos na saúde de certos componentes presentes nas
preparações .

12. informação ecológica

Apresentar uma estimativa dos prováveis efeitos, comportamento e destino final da substância ou da
preparação no ambiente.

Descrever as principais propriedades que possam afectar o ambiente devido à sua natureza e métodos
prováveis de utilização :
— mobilidade,
— persistência e degradabilidade,
— potencial de bioacumulação,
— toxicidade em meio aquático e outros dados relativos à ecotoxicidade, como o comportamento em

instalações de tratamento de águas residuais .

Observações

Enquanto se aguarda a elaboração de critérios para avaliação do impacte ambiental das preparações, deve
ser fornecida a informação relativa as propriedades acima mencionadas no que respeita às substâncias
presentes na preparação que tenham sido classificadas como perigosas para o ambiente.

13. Questões relativas à eliminação

Se a eliminação da substância ou da preparação (excedentes ou resíduos resultantes da utilização previsí­
vel) envolver qualquer risco, é conveniente fornecer uma descrição desses resíduos e informações quanto
ao seu manuseamento seguro.

Indicar métodos adequados de eliminação do produto e das embalagens contaminadas (incineração, reci­
clagem, aterro controlado, etc .).
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Observações

Remeter para as disposições comunitárias relativas aos resíduos. Na ausência destas, será útil lembrar ao
utilizador a possibilidade de existir legislação nacional ou regional .

14 . Informações relativas ao transporte

Indicar as precauções especiais que o utilizador deva conhecer ou tomar em relação ao transporte ou
movimentação dentro ou fora das suas instalações.

A título complementar poderão ser fornecidas informações sobre o transporte e a embalagem de merca­
dorias perigosas de acordo com as recomendações da ONU e outros acordos internacionais.

15 . Informação sobre regulamentação

Repetir a informação que consta do rótulo, em conformidade com as directivas relativas à classificação,
embalagem e rotulagem de substâncias e preparações perigosas.

Na medida do possível , se a substância ou preparação visada por esta ficha de segurança for abrangida
por disposições particulares , em matéria de protecção do homem e do ambiente, a nível comunitário
(por exemplo : limitação de utilização e/ou de colocação no mercado, valor limite de exposição nos
locais de trabalho), haverá que referir tais disposições .

Recomenda-se igualmente que, na ficha, seja lembrado aos destinatários que devém cumprir todas as
outras disposições nacionais que possam ser aplicáveis .

16 . Outras informaçoes

Fornecer outras informações que possam ser importantes para a segurança e saúde, nomeadamente :
— recomendações quanto à formação profissional ,
— utilizações e restrições recomendadas,
— outras informações (referências escritas e/ou contactos técnicos),
— fontes dos principais dados fundamentais utilizados na elaboração da ficha.
Indicar, igualmente, a data de emissão da ficha, caso não seja mencionada em outra rubrica.
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